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Recumon2 — 49.802 — IRPF — EX.: 1987

Recorrente - JOSÉ RENATO MARQUES DE BARROS

Recorrida	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM UBERLÂNDIA - MG

IRPF - Cédula C e F

A tributação de sociedade limitada
mediante arbitramento do lucro impli
ca, para a pessoa física de cada só-
cio, imposição:

1) na cédula C, das retiradas efeti-
vamente recebidas pelo sócio;

2) na cédula F, dos lucros distribui
dos, determinados sobre o lucro arbi
trado liquido do imposto, na propor:-
ção da participação do sócio no capi
tal social.

Negado provimento ao recurso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por JOSÉ RENATO MARQUES DE BARROS.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimen

to ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar

o presente julgado.
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Sala das Sessões (DF), 14 de abril de 1988

URGEL • EREINP Le'ES	 - PRESIDENTE

CRISTÕVÃO ANCHIETA DE PAIVA - RELATOR
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VISTO EM	 AGOSTINHO FLORES - PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL

SESSÃO DE: 
14 ABR 1988

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRAN-

DA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL, ARY TORIBIO e JOSn EDUARDO

RANGEL DE ALCKMIN.
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RECURSO N9:	 49.802

ACÓRDÃO N9: 101-77.712

RECORRENTE: JOSÉ RENATO MARQUES DE BARROS

RELATÓRIO 

Pelo processo n9 10675-000.495/87-12, 	 que

transitou por este Conselho e Câmara sob o Recurso n9	 92.098, a

Administração,Tributãria promoveu cobrança contra Posto Pratão

Ltda. com sede em Prata C4(3), do imnosto de renda e acréscimos, re

lativo, entre outros, ao exercício de 1987, período-base de 1986,

incidente sobre lucro arbitrado em função da receita bruta conhe-

cida (Termo de Verificação: fls. 1; Auto de Infração: fls.6).

A partir de maio de 1986, data da 2a. altera-

ção contratual (f is. 21), Posto Pratão passou a ter os seguintes

sócios: 1- Elza Borges Morais (4% das cotas); 2- José Renato Mar-

ques de Barros (48%); 3- Ademir António Betti (48%). Os dois Uni

mos ingressaram na sociedade por ocasião dessa alteração contra-

tual.

Por isso e em decorrência daquele feito, 	 la-

vrou-se em relação ao exercício de 1987, base 1986 , o auto 	 de

infração de fls. 26 contra Jose Renato Marques Barros, que foi no

tificado em 23.07.87 (fls. 29). Exigiu-se, então, o imposto de

renda pessoa física no valor de Cz$ 54.490,00 e mais acréscimos ,

totalizando o montante de Cz$ 169.339,66.

Tal credito tributãrio resultou da imposição ,

na cédula C, do "Pro-labore" efetivamente percebido de Cz$

6.432,00 e, na cédula F, do lucros de Cz$ 247.141,00, correspon-
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dentes a 48% do lucro arbitrado da pessoa jurídica, livre do IRPJ,

já que o autuado deixara de apresentar a declaração do exercício

de 1987, tudo conforme consta do Termo de Verificação Fiscal(fls.

23).

Em 14.08.87, e apresentada a impugnação de fls.
32, através da qual o defendente insurge-se contra o lançamento

por ser ele decorrente de arbitramento de lucro da pessoa jurídi-

ca, igualmente impugnado no processo específico. A defesa	 quer

que, considerado o lucro real no processo matriz, se retifique o

credito tributário do feito decorrente. De fls. 35/42,juntou-se

a reclamação apresentada no processo principal.

Pela informação fiscal tf is. 44/451, o autuan-

te sustenta que o presente processo é decorrente e, portanto,vin-

culado ao matriz. Como pediu ali a manutenção da cobrança, quer o

mesmo no reflexo.

A decisão prolatada no processo da pessoa jurí

dica (fls. 461 concluiu pela correção do arbitramento. No reflexo,

a autoridade monocrática, considerando a relação de causa e efei-

to existente, manteve igualmente a exigência Cfls. 52/551.

Intimado da decisão em 15.12.87 (fls. 57I,o au

tuado interpós recurso em 14.01.88 (fls. 591, em cujo arrazoado re

nova o argumento de improcedência do arbitramento no processo ma-

triz, o que trará conseqüencias ao reflexo. Junta de fls. 63/73 o

recurso interposto no feito principal.

É o relatório.
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VOTO

Conselheiro CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, Relator:

O recurso é tempestivo. Conheço dele.

Como decorrência do arbitramento do lucro de Posto

Pratão ltda., cobra-se neste processo o imposto de renda e acrés-

cimos da pessoa física do s6cio José Renato Marques de Barros, re
lativo ao exercício de 1987, base 1986, incidente sobre a renda

liquida obtida a partir dos lucros distribuídos, classificãmeisna

cédula F, e das retiradas "pro-labore" efetivamente percebidas,de

cédula C.

Orecurso "sub judice" limitou-se ao argumento de que

não havia procedência no arbitramento efetivado contra a pessoa

jurídica no processo matriz, o qual pendia de julgamento neste Con

selho.

Ora, o feito principal (Recurso 92.098) culminou no

acórdão 101-77.665, desta Câmara, que, decidindo pela validade do

arbitramento, negou provimento ao recurso interposto.

Assim, e tendo em vista a tranqüila jurisprudência

deste Conselho de que a sorte do processo principal comunica-se ,

em tese, à do feito decorrente e considerando, ainda,a inexistên-

cia de circunstâncias que invalidem esse principio, voto no sen-

tido de negar provimento ao recurso.
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CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA - RELATOR
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